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CADERNO DE ENCARGOS 

PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

 O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição do 

serviço de lavandaria e engomadoria para a Base Aérea n.º 1, em instalações próprias da 

entidade adjudicante, no período previsto de 01 de agosto a 30 de novembro de 2020 (4 

meses), cujas especificações técnicas se encontram definidas na Parte II do presente 

caderno de encargos, dele fazendo parte. 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. A execução do contrato obedece: 

a. Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e 

documentos que dele fazem parte integrante; 

b. Ao Código dos Contratos Públicos (CCP); 

c. À restante legislação e regulamentação aplicável. 

2. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual, incluindo os 

ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º do CCP.  

3. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 96.º do CCP, fazem parte integrante do 

contrato, independentemente da sua redução a escrito: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 



BASE AÉREA N.º 1 

CADERNO DE ENCARGOS 

CPR.01.BA1.2020 - Lavandaria e Engomadoria para a Base Aérea n.º 1 Página 3 de 24 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c. O caderno de encargos integrado pelo programa do procedimento; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados, conforme n.º 5 do 

artigo 96.º do CCP.  

5. Conforme n.º 6 do artigo 96.º do CCP, em caso de divergência entre os documentos 

referidos no n.º 3 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 

ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º do CCP. 

Cláusula 3.ª 

Prazo  

1. O prazo de execução do objeto do presente procedimento terá início na data da 

entrada em vigor do contrato, prevendo-se que possa ocorrer no dia 01 de agosto de 

2020. 

2. Durante a vigência do contrato, o adjudicatário obriga-se a executar o serviço de 

lavandaria e engomadoria de acordo com o previsto na Parte II do presente Caderno de 

Encargos. 

Cláusula 4.ª 

Local de realização dos serviços 

 Os serviços objeto do contrato devem ser prestados na Base Aérea n.º 1, sita em 

Granja do Marquês, Pêro Pinheiro, de acordo com as solicitações efetuadas. 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do adjudicatário 
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Subsecção I 

Disposições gerais 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

 Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem 

para o adjudicatário, em conformidade com a absoluta subordinação aos princípios da 

ética profissional, isenção, independência, zelo e competência, as seguintes obrigações 

principais:  

a. Prestar os serviços objeto do contrato em conformidade com as cláusulas do 

presente caderno de encargos; 

b. Garantir a qualidade e os níveis de serviço, tal como previstos na Cláusula 9.ª, 

dos serviços objeto do contrato, repetindo-os sempre que, e se, necessário, na 

sequência das ações de verificação da qualidade e eficiência dos serviços previstos 

na cláusula seguinte; 

c. Prestar à entidade adjudicante, de forma correta e fidedigna, em qualquer 

tempo na pendência da prestação do serviço, as informações e os esclarecimentos 

relativos ao mesmo, no âmbito do contrato a celebrar, em conformidade com as 

cláusulas do presente caderno de encargos; 

d. Assegurar a correta utilização das instalações e equipamentos que lhe sejam 

disponibilizados no âmbito do contrato, respeitando as instruções de 

funcionamento, bem como, as regras de segurança aplicáveis, assim como a 

permanente monitorização e reporte de quaisquer anomalias nos equipamentos; 

e. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que 

altere, designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais 

com relevância para a prestação, a sua situação jurídica e a sua situação comercial; 

f. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à entidade adjudicante 

ou a terceiros, decorrentes de dolo na execução do contrato; 
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g. Responsabilizar-se pelos atos praticados por todas as pessoas que no âmbito 

do contrato a celebrar, exerçam funções por sua conta, considerando-se para esse 

efeito, como órgãos ou agentes do adjudicatário; 

h. Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e 

adequados à execução do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e complexa execução das tarefas a seu cargo, 

mantendo preferencialmente os trabalhadores que atualmente vêm desempenhando 

funções nas instalações da entidade adjudicante decorrentes da sucessão de 

prestadores de serviços; 

i. Não subcontratar no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem 

prévia autorização da entidade adjudicante; 

j. Manter o sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer 

informações que obtenham no âmbito da formação e execução do contrato, 

abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, trabalhadores, colaboradores ou 

terceiros, que nelas se encontrem envolvidos; 

k. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no procedimento, bem como a situação regularizada 

relativamente a contribuições para a segurança social e relativamente a impostos 

devidos em Portugal; 

l. Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato; 

m. Comunicar antecipadamente à entidade adjudicante, de forma fundamentada, 

logo que deles tenha conhecimento, os factos que tornem total ou parcialmente 

impossível a prestação dos serviços ou o cumprimento de qualquer obrigação, 

obrigando-se, se tal for aceite e oportuno, a restabelecer a prestação ou a reparar o 

incumprimento em prazo razoável; 

n. Coordenar com a entidade adjudicante, a definição e execução das normas de 

identificação do seu pessoal e os procedimentos adequados para o acesso e 

circulação nas instalações da entidade adjudicante. 
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Cláusula 6.ª 

Verificação da qualidade e eficiência dos Serviços 

1. O adjudicatário deverá facultar à entidade adjudicante todos os meios necessários à 

verificação da qualidade dos serviços prestados, nomeadamente afixando nos locais de 

execução dos serviços as respetivas escalas e horários do pessoal, descrição e 

calendarização de tarefas a executar, folhas de registo da higienização das diversas 

instalações e equipamentos; 

2. O adjudicatário, obriga-se, dentro dos prazos que lhe forem concedidos, a corrigir 

eventuais defeitos, de forma a cumprir o estipulado nos elementos integrados no 

presente Caderno de Encargos. 

3. Para o acompanhamento da execução do contrato, o adjudicatário fica obrigado a 

manter, com uma periodicidade mensal, ou sempre que a entidade adjudicante julgue 

necessário, reuniões de coordenação com os representantes da entidade adjudicante nas 

quais serão elaborados os Relatórios de Avaliação, conforme estipulado na Cláusula 

seguinte. 

4. As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação 

escrita, com antecedência de 24 horas, por parte da entidade adjudicante. 

Cláusula 7.ª 

Relatórios de Avaliação 

1. A avaliação da adequação do resultado do fornecimento dos serviços efetuados 

face aos requisitos estabelecidos e à documentação técnica facultada será objeto de 

relatórios. 

2. Estes relatórios confrontam o Plano de Ações a Executar contratado para cada área 

com as ações e as respetivas frequências, indicando as que foram executadas, as 

executadas com deficiência e/ou as não executadas. 

3. Se os serviços contratados não forem executados no tempo e com os resultados 

estabelecidos, por razões imputáveis ao adjudicatário, a entidade Adjudicante pode: 

a. Exigir a substituição da realização de serviços necessários; 

b. Aceitar e utilizar determinados módulos dos serviços fornecidos mediante o 

pagamento de um preço reduzido, a acordar entre as partes; 
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c. Rescindir o contrato nos termos previstos na cláusula 20.ª; 

d. Sem prejuízo do direito que assiste à entidade adjudicante de se socorrer de 

outros meios com vista à cessação dos efeitos do contrato, poderão, em face da 

recusa do adjudicatário no cumprimento do Plano de Ações a Executar contratado, 

contratar outro fornecedor de Serviços para a execução dos trabalhos em falta. 

e. Os relatórios de avaliação são efetuados conjuntamente pelo Gestor do 

Contrato da Entidade Adjudicante e pelo responsável designado para o efeito pelo 

adjudicatário, em reunião na Unidade, marcada em data previamente acordada 

entre as partes. 

Cláusula 8.ª 

Trabalhadores do Adjudicatário 

1. O adjudicatário entrega à entidade adjudicante os seguintes documentos: 

a. A lista com o nome, idade, morada, contacto telefónico, função e 

nacionalidade dos trabalhadores ao seu serviço; 

b. As apólices de seguro obrigatório, válidas para cada trabalhador; 

c. O mapa de horário de trabalho dos trabalhadores afetos às instalações da 

entidade adjudicante;  

d. Os dados dos trabalhadores designados para substituírem os trabalhadores 

elencados na alínea a., em caso de férias, faltas e licenças. 

2. O adjudicatário deve, antecipadamente, comunicar à entidade adjudicante qualquer 

alteração aos dados mencionados nas alíneas anteriores. 

3. O adjudicatário deve desenvolver ações com vista a minimizar a rotatividade dos 

seus trabalhadores, de modo a garantir a consistência e a qualidade dos trabalhos 

realizados. 

4. O adjudicatário deverá dispor de um quadro de trabalhadores em número suficiente 

para exercer de forma contínua, competente e pontual, os serviços objeto do contrato, 

devendo estes, encontrarem-se abrangidos pelos regimes de proteção social, nas 

matérias relativas à segurança e higiene no trabalho, formação adequada e seguros de 

trabalho legalmente exigidos. 
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5. O adjudicatário deve zelar para que todos os seus trabalhadores se apresentem 

devidamente uniformizados com dístico bem visível, que contenha o símbolo do 

prestador de serviços, o nome e a função do trabalhador. 

6. O adjudicatário obriga-se a respeitar os direitos e regalias laborais legalmente 

consagrados aos seus trabalhadores, independentemente do regime que lhes seja 

aplicável, sendo da exclusiva responsabilidade do adjudicatário todas as infrações a essa 

legislação. 

7. São da exclusiva responsabilidade do adjudicatário as obrigações relativas aos seus 

trabalhadores, no que respeita aos encargos com a obrigação contributiva para a 

segurança social, os impostos sobre os rendimentos e o seguro obrigatório de acidentes 

de trabalho. 

8. A entidade adjudicante pode, a qualquer altura, solicitar a substituição dos 

trabalhadores do adjudicatário que entenda, por motivos justificados, não autorizar a 

permanência nas suas instalações. 

9. Os trabalhadores do adjudicatário afetos à prestação de serviços devem ter a 

formação adequada em utilização de máquinas e manuseamento de produtos inerentes 

ao serviço a prestar. 

Cláusula 9.ª 

Níveis de Serviço 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar ao contraente público os serviços objeto do 

contrato com as características, especificações e requisitos técnicos, previstos na Parte II 

do presente Caderno de Encargos.  

2. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os 

aspetos relativos à prestação de serviços e das garantias a ela relativas, no que respeita à 

conformidade dos serviços, conforme o disposto no n.º 3 do artigo 441.º, por remissão 

do artigo 451.º, ambos do CCP. 

3. O adjudicatário deverá facultar à entidade adjudicante, todos os meios necessários à 

verificação da qualidade dos serviços fornecidos, de forma a cumprir o estipulado nos 

elementos integrados no presente caderno de encargos. 
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4. A responsabilidade da verificação da qualidade e acompanhamento dos serviços 

fornecidos à Esquadra de Administração e Intendência da Base Aérea n.º 1, sendo feita 

a comunicação do não cumprimento, por via eletrónica, telefónica ou escrita. 

5. Sempre que a comunicação prevista no número anterior seja feita por via 

telefónica, a mesma é confirmada através de correio eletrónico ou de outro meio de 

transmissão escrita e eletrónica de dados, no dia útil imediato, sem prejuízo de a mesma 

se considerar feita na data da primeira comunicação. 

6. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, no exercício dos poderes 

inerentes à verificação da qualidade e eficiência dos serviços, por atenção à especial 

natureza do serviço e à experiência adquirida, os representantes da Esquadra de 

Administração e Intendência da Base Aérea n.º 1, expressamente nomeados para o 

acompanhamento da execução do contrato, podem emitir diretivas e exigir a 

implementação imediata de correções ao modo de execução das prestações por parte do 

adjudicatário. 

Cláusula 10.ª 

Contratos de Seguro 

1. O adjudicatário obriga-se a celebrar os seguintes contratos de seguro, de acordo 

com a legislação em vigor, nomeadamente: 

a. Contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice deve abranger todo o 

pessoal por si contratado; 

b. Contrato de seguro de responsabilidade civil, que cubra os danos corporais ou 

materiais resultantes de atos ou factos causados a terceiros ou à entidade 

adjudicante ou seus representantes, trabalhadores ou mandatários, quando derivem, 

nomeadamente: 

(1) Da negligência do adjudicatário, seus trabalhadores ou mandatários ou 

mau estado do mobiliário ou instalações ou do equipamento usado; 

(2) De incêndio ou explosão. 

2. A apólice indicada na alínea b. do número anterior deverá ser celebrada por um 

montante mínimo não inferior a 250.000,00€ (duzentos e cinquenta mil euros) e que 

cobrirá qualquer ocorrência ou conjunto de ocorrências que surjam de um evento.  
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3. O adjudicatário fica obrigado a apresentar, quando solicitado pela entidade 

adjudicante, prova de que os seguros previstos nos números anteriores foram 

contratados e estão vigentes por todo o período da execução dos serviços contratados. 

Cláusula 11.ª 

Outros Encargos 

1. Todos os encargos relativos à execução dos serviços contratados, incluindo o 

fornecimento de materiais e produtos de limpeza e desinfeção da roupa para a realização 

dos serviços de lavandaria e engomadoria, correm por conta do adjudicatário com 

excepção dos produtos destinados à manutenção dos equipamentos da entidade 

adjudicante. 

2. Constituem, ainda, encargos do adjudicatário, a celebração dos contratos de 

seguros indicados no presente caderno de encargos, a constituição de cauções se 

exigidas no programa do procedimento e as despesas inerentes à celebração do contrato. 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

Cláusula 12.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa 

ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 
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4. O adjudicatário responde perante o contraente público pela violação do dever de 

sigilo e pela quebra de confidencialidade dos documentos referidos no n.º 1 desta 

cláusula. 

Secção II 

Obrigações da Entidade Adjudicante 

Cláusula 13.ª 

Preço base 

O preço base do procedimento é de 17.886,20 € (dezassete mil, oitocentos e oitenta e 

seis euros e vinte cêntimos), valor ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor. 

Cláusula 14.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação do serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante 

deve pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA 

à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, 

nomeadamente, os decorrentes das Cláusulas 5.ª a 9.ª, bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

Cláusula 15.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da(s) cláusula(s) 

anterior(es), deve(m) ser paga(s) no prazo de 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias após a 

receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da 

obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a 

assinatura do documento de receção respetivo. 
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3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários 

ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são 

pagas através de transferência bancária. 

Cláusula 16.ª 

Descontos nos pagamentos 

A entidade adjudicante deduzirá nos pagamentos a efetuar ao adjudicatário: 

a. As importâncias necessárias ao reembolso dos adiantamentos e à liquidação 

das multas que lhe tenham sido aplicadas, nos termos deste Caderno de Encargos; 

b. As importâncias em dívida à Segurança Social, até ao montante de 25% da 

quantia a pagar, desde que o adjudicatário não prove ter a situação contributiva 

regularizada, conforme legislação em vigor; 

c. Todas as demais quantias que sejam legalmente exigíveis. 

Cláusula 17.ª 

Outras obrigações da Entidade Adjudicante 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

caderno de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem 

para a entidade adjudicante, as seguintes obrigações: 

a. Designar, nos termos do artigo 209.º-A do CCP, um gestor do contrato, com 

função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

b. Suportar os custos de funcionamento, nomeadamente eletricidade, gás e água, 

bem como os encargos associados à manutenção de instalações, bem como 

reparação de danos ou substituição equipamentos cujas anomalias não sejam 

causadas por má utilização ou dano com origem dolosa. 

c. Apresentar um plano de trabalho com os diversos momentos de receção e 

entrega de material a processar na Lavandaria; 
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d. Permitir o acesso dos trabalhadores e veículos do adjudicatário nas instalações 

da entidade adjudicante; 

e. Disponibilizar as instalações e equipamentos já existentes, afetos à prestação 

do serviço, em bom estado de funcionamento. 

Capítulo III 

Disposições Gerais 

Cláusula 18.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público 

pode exigir do adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar 

em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a. Em caso de incumprimento de qualquer dos requisitos previstos na Cláusula 

6.ª do presente caderno de encargos, será aplicada uma sanção pecuniária de 50,00€ 

(cinquenta euros) por cada dia de incumprimento; 

b. Por cada colaborador em falta será aplicada uma sanção pecuniária de 50,00€ 

(cinquenta euros) por cada dia de incumprimento. 

2. O valor acumulado das sanções aplicadas não pode exceder 20% do preço 

contratual, sem prejuízo do poder de resolução do contrato. Nos casos em que seja 

atingido este limite e o contraente público decida não proceder à resolução do contrato, 

por dela resultar grave dano para o interesse público, o mesmo é elevado para 30%, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 329.º do CCP. 

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o contraente 

público pode exigir-lhe uma sanção pecuniária, cujo montante não pode exceder 20% 

do preço contratual, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP. 

4. Ao valor da sanção pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo adjudicatário ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos 

serviços objeto do contrato cujo atraso na prestação tenha determinado a respetiva 

resolução. 
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5. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa 

do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

6. O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as sanções pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que contraente 

público exija uma indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 19.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela 

não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe 

fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de 

normas legais; 
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e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas 

a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

6. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar 

tais situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a 

situação. 

Cláusula 20.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a 

entidade adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 

adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

a. Quando os serviços não corresponderem às especificações técnicas 

estabelecidas na parte II do presente caderno de encargos; 

b. Quando houver recusa expressa no pagamento das penalidades contratuais; 

c. Incumprimento ou cumprimento defeituoso do contrato. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pela entidade adjudicante, nos termos do disposto no n.º 

2 do artigo 448.º, por remissão do artigo 451.º, ambos do CCP. 
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3. Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do 

adjudicatário, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo de 

a entidade adjudicante poder executar as garantias prestadas pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 333.º do CCP. 

4. A resolução do contrato não invalida o direito a qualquer ação que venha a ser 

interposta por parte da entidade adjudicante com vista à justa indemnização por perdas e 

danos eventualmente sofridos com o incumprimento do contrato. 

5. A entidade adjudicante pode ainda resolver o contrato por razões de interesse 

público, devidamente fundamentado, e mediante o pagamento ao adjudicatário de justa 

indemnização, nos termos do disposto no artigo 334.º do CCP. 

Cláusula 21.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário 

pode resolver o contrato quando:  

a. Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) 

meses ou o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros;  

2. Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à Entidade Adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a 

recepção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a 

repetição das prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as 

obrigações deste ao abrigo do contrato, com excepção daquelas a que se refere o artigo 

444.º do Código dos Contratos Públicos. 
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Capítulo IV 

Caução 

Cláusula 22.ª 

Caução para garantir o cumprimento de obrigações 

Não é exigível a prestação de caução nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

Capítulo IV 

Disposições finais 

Cláusula 23.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

 A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer 

das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos. 

Cláusula 24.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

Cláusula 25.ª 

Sucessão de Prestadores de Serviços 

 O adjudicatário está vinculado ao cumprimento das obrigações legais relativas aos 

contratos existentes com trabalhadores que atualmente vêm desempenhando funções nas 

instalações da entidade adjudicante, decorrentes da sucessão de prestadores de serviços, 

caso aplicável. 
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Cláusula 26.ª 

Outros encargos  

 Todas as despesas derivadas da elaboração da proposta, nomeadamente as despesas 

e encargos inerentes à prestação do contrato, que engloba as decorrentes do visto do 

Tribunal de Contas, se aplicável, são da responsabilidade do adjudicatário. 

Cláusula 27.ª 

Deveres de colaboração recíproca e informação 

1. Cada uma das partes está vinculada ao dever de informar de imediato a outra, sobre 

quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os 

respetivos interesses na execução do contrato, de acordo com as regras gerais da boa-fé, 

sem prejuízo dos deveres de colaboração recíproca e informação, previstos nos artigos 

289.º e 290.º, ambos do CCP. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar, de imediato, a outra, de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não força maior, que, previsivelmente impeçam o 

cumprimento de qualquer uma das suas obrigações. 

3. No prazo de 10 (dez) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve 

informar a outra do tempo ou da medida em que, previsivelmente será afetada a 

execução do contrato. 

Cláusula 28.ª 

Contagem dos prazos 

 Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e 

dias feriados. 

Cláusula 29.ª 

Foro competente 

 Para todas as questões emergentes do contrato será competente o tribunal 

administrativo territorialmente competente, de acordo com os critérios legais vigentes, 

com expressa renúncia a qualquer outro. 
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Cláusula 30.ª 

Legislação Aplicável 

 Em todos os aspetos não regulados no presente contrato ou que suscitem dúvidas, 

são aplicáveis as normas do CCP, aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, na redação introduzida pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, e 

demais legislação aplicável. 
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PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 1ª 

Âmbito e Natureza da Prestação de Serviços 

1. Os serviços a prestar, no âmbito do presente procedimento, incluem: 

a. Lavandaria – Receber, separar, lavar e secar roupas de cama e mesa, 

fardamento e outras, utilizando processos manuais e/ou mecânicos, para eliminar 

sujeiras e dar-lhes boa aparência. Encaminhar roupas limpas à engomadoria, 

dobrando-as e acondicionando-as em locais apropriados.  

b. Engomadoria – Engomar e dobrar roupas de cama e mesa, fardamento e 

outras, utilizando processos manuais e/ou mecânicos. Preparação das roupas para 

expedição. 

c. Costura – Proceder a reparações de baixa complexidade de roupas de cama e 

mesa, fardamento e outras, 

d. Limpeza das Instalações - Zelar pela guarda, conservação, manutenção e 

limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local 

de trabalho.  

2. O quadro seguinte, apresenta a estimativa de atividade máxima e média mensal   

por tipologia de artigos rececionados: 

Tipologia de artigo 
Valor Máximo 

Mensal 

Valor Médio  

Mensal em 2019 

 

  

Roupa de cama (kg) 2300 1405 

Roupa de mesa/outra (kg) 1600 1243 

Fardamento (kg) 370 77 

   

Toral (Kg) 4205 2727 
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Cláusula 2.ª 

Instalações, Equipamento e Material 

1. As instalações são constituídas por um edifício único, compartimentado por uma 

área de lavandaria, outra de engomadoria, e por último, uma zona de utilização em 

regime de self-service por militares do Complexo Militar de Sintra. 

2. Os equipamentos colocados à disposição do adjudicatário para execução dos 

trabalhos contratados são os referidos seguidamente: 

a. Máquina de lavar roupa “Primus” profissional vertical de capacidade 33 kg de 

alta centrifugação com sistema de aquecimento a vapor (“STEAM IN LET”), ano de 

fabrico 2015; 

b. Máquina de lavar roupa profissional vertical “Primus F 40”, ano de fabrico 

2000; 

c. Máquina de lavar roupa profissional vertical de cartões “Primus F 40”, ano de 

fabrico 1997; 

d. Máquina de lavar roupa industrial antiga, de tubo horizontal; 

e. Duas Máquinas de secar roupa a vapor; 

f. Estufa de secagem para cobertores e peças de maiores dimensões; 

g. Cilindro centrifugador, (hidroextrator) industrial vertical “Nyborg”;  

h. Cilindro centrifugador, (hidroextrator) industrial vertical “AGA SPA”; 

i. Ferro caldeira MORPHY RICHARD Jet Steam 42271; 

j. Engenho de passar a ferro DOMVS MR02A (Vaporeta Semi-industrial); 

k. Engenho de passar a ferro “LauraStar” (Vaporeta de uso doméstico); 

l. Ferro caldeira “Rowenta” Silence Steam  (Vaporeta de uso doméstico); 

m. Máquina de costura industrial elétrica. 

3. Compete ao adjudicatário a higienização e desinfeção de todas as áreas destinadas à 

prestação dos serviços, assim como proceder ao transporte de todo o lixo e resíduos 

resultante da laboração nas instalações até ao local de tratamento ou reciclagem. 

4. Os encargos com água, gás e eletricidade, manutenção e as desinfestações das 

instalações, são da responsabilidade da entidade adjudicante. 
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5. Sempre que o adjudicatário detetar a presença de insetos ou roedores no período 

entre as desinfestações, é obrigado a comunicar de imediato ao Complexo Militar de 

Sintra, com vista a proceder-se a nova desinfestação. 

6. O pessoal deve fazer uso de fardamento Inverno/Verão, preferencialmente, de cor 

clara, de forma a pôr em evidência a sujidade, bata e calçado apropriado para uso em 

lavandarias, ou seja, antiderrapante. Em anexo é apresentado um exemplo do 

fardamento descrito. 

Cláusula 3.ª 

Higiene e Limpeza 

1. O adjudicatário deve cumprir os seguintes requisitos de higiene e limpeza: 

a. Elaborar mensalmente um plano de limpeza e higienização das instalações e 

equipamentos contendo as ações a realizar e a sua frequência e sujeitá-lo a 

aprovação da entidade adjudicante; 

b. Arrumação, limpeza, desinfeção e higienização das instalações e dos 

equipamentos que lhe sejam cedidos no âmbito do contrato, sem encargos 

adicionais para a entidade adjudicante e com a utilização de produtos meios 

próprios; 

c. Assegurar o cumprimento das regras de higiene individual do pessoal afeto ao 

serviço no decorrer de todas as atividades, bem como a apresentação do pessoal 

devidamente uniformizado, de acordo com as exigências previstas na legislação 

aplicável; 

d. O Adjudicatário deverá afixar à entrada de cada uma das áreas de laboração e 

em local visível, o plano de higienização dos diferentes locais, com descrição das 

áreas e equipamentos a higienizar, referindo as metodologias e produtos a 

utilizados. Deverá também, ser afixado, em cada área, o plano de responsabilização 

das tarefas de higienização e desinfeção, onde conste a data e hora de execução e a 

assinatura do executor. 
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Cláusula 4.ª 

Pessoal 

1. O adjudicatário é responsável por garantir o número de pessoas necessário a 

garantir a boa execução dos serviços objeto do contrato. 

2. Sempre que se verifique a necessidade de se proceder à substituição de algum 

colaborador o adjudicatário deve informar a entidade adjudicante com uma antecedência 

mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

3. O número de trabalhadores não pode ser causa de um serviço de menor qualidade e 

sem a celeridade que o mesmo exige, sendo que, sempre que tal se verifique, cabe ao 

adjudicatário o reforço de pessoal. 

4. O adjudicatário deve acautelar, em conformidade com as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, a segurança dos seus trabalhadores prestando para o efeito, a 

assistência médica de que careçam por motivo de acidente de trabalho.  

5. O adjudicatário deve garantir o total respeito pelas exigências higiénico-sanitárias e 

de segurança e saúde no trabalho, a correta conduta pessoal e profissional dos seus 

trabalhadores e ainda, garantir que o fardamento é fornecido em quantidade e qualidade 

adequadas.  

Cláusula 5.ª 

Outras Condições 

1. Tratando-se de instalações integradas em Unidade militar, o adjudicatário sujeita-

se, sem qualquer restrição, às determinações estabelecidas ou a estabelecer pelo 

Comando da Unidade, sempre que as condições de segurança ou razões operacionais 

assim o exigirem. 

2. O adjudicatário compromete-se a manter a boa ordem no local de trabalho, 

substituir sempre que lhe seja ordenado qualquer dos empregados que desrespeite as 

normas de segurança, ou que demonstre não possuir as necessárias qualidades de 

apresentação e trato, exigidas aos profissionais deste ramo. 
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ANEXO I 

EXEMPLO DE UNIFORME PARA OPERADORAS 
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